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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9935 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 9.852, DE 14 DE SETEM-
BRO DE 2022, QUE PRORROGA A VIGÊNCIA
DA AÇÃO AFIRMATIVA INSTITUÍDA PELA LEI
6.067, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O caput do artigo 1º, da Lei nº 6.067, de 25 de outubro de
2011, alterado pela Lei nº 9.852, de 14 de setembro de 2022, passa a
ter a seguinte redação:

“Art. 1º Ficam reservadas aos negros e indígenas 20% (vinte
por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para
provimento de cargos efetivos e empregos públicos integran-
tes dos quadros permanentes de pessoal dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio de Janeiro e dos Órgãos da Adminis-
tração Direta e Indireta do Poder Executivo.”

Art. 2º - A Lei nº 6.067, de 25 de outubro de 2011, alterado pela Lei
nº 9.852, de 14 de setembro de 2022, passa a vigorar acrescida do
artigo 1º-A com a seguinte redação:

“Art. 1º-A Ficam reservadas aos negros e indígenas, no mí-
nimo 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos con-
cursos públicos para ingresso na classe inicial da carreira da
Defensoria Pública e para ingresso no quadro permanente de
pessoal de apoio da Defensoria Pública.

§ 1º Se, na apuração do número de vagas reservadas às
pessoas negras e indígenas resultar número decimal igual ou
maior do que 0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro ime-
diatamente superior; se menor do que 0,5 (meio), adotar-se-á
o número inteiro imediatamente inferior.

§ 2º Os candidatos destinatários da reserva de vagas a ne-
gros e indígenas sempre concorrerão à totalidade das vagas
existentes, sendo vedado restringir-lhes o acesso aos cargos
objeto do certame às vagas reservadas.

§ 3º Os candidatos que não sejam destinatários da reserva
de vagas a negros e indígenas concorrerão às demais vagas
oferecidas no concurso, excluídas aquelas objeto da reserva.

§ 4º Para os efeitos desta Lei, será considerado negro ou
indígena o candidato que assim se declare no momento da
inscrição, observadas as demais regras do edital do concur-
so, sendo vedada qualquer solicitação por parte do candida-
to, após a conclusão da inscrição ou participação do certa-
me.

§ 5º A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato sub-
metido às regras gerais estabelecidas no edital do concurso,
caso não opte pela reserva de vagas.

§ 6º Não havendo candidatos negros ou indígenas aprova-
dos, as vagas incluídas na reserva prevista neste artigo se-
rão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no

concurso, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, obedecida a ordem de classificação.

§ 7º Sem prejuízo da reserva de vagas prevista no caput, a
Defensoria Pública, no exercício de sua autonomia adminis-
trativa, poderá ampliar o sistema de cotas raciais.”

Art. 3º - A Lei nº 6.067, de 25 de outubro de 2011, alterada pela Lei
nº 9.852, de 14 de setembro de 2022, passa a vigorar acrescida do
seguinte artigo 3º-A com a seguinte redação:

“Art. 3º-A Na apuração dos resultados dos concursos men-
cionados no art. 1º-A, serão formuladas listas específicas pa-
ra identificação da ordem de classificação dos candidatos co-
tistas entre si.

§ 1º A nomeação dos candidatos aprovados nos concursos
mencionados no art. 1º-A, observará ao previsto no art. 50 §
1º da Lei Complementar nº 06, de 12 de maio de 1977.

§ 2º Na ocorrência de desistência de nomeação por candi-
dato negro ou indígena aprovado, essa vaga será preenchida
por outro candidato negro ou indígena, respeitada a ordem
de classificação da lista específica.”

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6402/2022
Autoria do Deputado: Luiz Paulo.

Id: 2447641

LEI Nº 9936 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 6.674, DE 13 DE JANEIRO
DE 2014, QUE “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
ESTADUAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚ-
DE DO HOMEM”, PARA CRIAR O PROGRA-
MA “VIGOR NÃO TEM IDADE”, PARA FINS
DE TRATAMENTO DA ANDROPAUSA E SEUS
EFEITOS NA SAÚDE DO HOMEM, NA FORMA
QUE MENCIONA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Acrescente-se o artigo 4º-A e respectivos §1º e §2º à Lei
6.674, de 13 de janeiro de 2014, com as seguintes redações:

“Art. 4º-A Fica instituído o Programa “Vigor não tem Idade”
na rede pública de saúde, com o objetivo de proporcionar o
diagnóstico, monitoramento e tratamento da andropausa e
seus efeitos na saúde do homem, em especial no tocante à
Deficiência Androgênica do Envelhecimento Masculino -
DAEM e à Disfunção Erétil - DE, bem como de outras doen-
ças associadas.

§ 1º Considera-se Deficiência Androgênica do Envelhecimen-
to Masculino - DAEM ou Hipogonadismo, para os efeitos des-
ta lei, um conjunto de sinais e sintomas decorrentes da di-
minuição da libido, disfunção erétil, aumento da gordura vis-
ceral, perda de massa muscular, perda de massa óssea, di-
minuição dos pelos, depressão, desânimo, dificuldade de con-
centração, perda da memória, irritabilidade e alterações de
humor, declínio do sono e anemia, quando associados à re-
dução nos níveis séricos de testosterona.

§ 2º Considera-se Disfunção Erétil - DE, para os efeitos des-
ta lei, a incapacidade de alcançar ou manter uma ereção sa-
tisfatória do órgão genital masculino para proporcionar uma
relação sexual. (NR)”

Art. 2º - Acrescente-se o artigo 4º-B e respectivos incisos I, II, III, IV,
V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII à Lei 6.674, de 13 de janeiro de 2014,
com as seguintes redações:

“Art. 4º-B O Programa será implementado com o intuito de
promover a melhoria das condições de saúde da população
masculina e de sua qualidade de vida na terceira idade, ten-
do como principais diretrizes, dentre outras:

I - entender a saúde do homem de uma forma mais ampla
ao considerar a qualidade de vida na terceira idade, mediante
um conjunto de ações de promoção, prevenção, assistência e
recuperação da saúde, executado nos diferentes níveis de
atenção da rede pública de saúde;

II - promover o tratamento adequado para casos diagnosti-
cados com Deficiência Androgênica do Envelhecimento Mas-
culino - DAEM, proporcionando os exames laboratoriais e ou-
tros meios de diagnósticos auxiliares e terapêuticos, possibi-
litando o acesso gratuito à terapia de reposição de testoste-
rona e outros tratamentos que sejam recomendados pelo mé-
dico;

III - promover o tratamento adequado para casos diagnosti-
cados com Disfunção Erétil - DE e doenças diretamente re-
lacionadas, como doença de Peyronie e outras, proporcionan-
do os meios terapêuticos e o acesso gratuito ao tratamento
medicamentoso e cirúrgico;

IV - garantir o acesso aos serviços especializados de atenção
secundária e terciária para os casos identificados como me-
recedores destes cuidados;

V - avaliar os fatores da síndrome metabólica, tais com: obe-
sidade; hipertensão, diabetes; dislipidemias, sedentarismo, ta-
bagismo, álcool, depressão, dentre outras;

VI - estimular a participação masculina nas atividades de pre-
venção e tratamento de doenças comuns dos homens, tais
como: doenças da próstata, infertilidade, disfunções sexuais,
deficiência androgênica, doença de Peyronie, bem como ou-
tras doenças e agravos relacionados à saúde e à sexualida-
de masculina e aparelho sexual masculino;

VII - promover na população masculina a prevenção e o con-
trole das doenças sexualmente transmissíveis;

VIII - universalidade e equidade nas ações e serviços de saú-
de voltados para a população masculina, abrangendo a dis-
ponibilidade de insumos, medicamentos, próteses, equipa-
mentos e materiais educativos;

IX - realizar estudos e pesquisas que contribuam para a me-
lhoria das ações relacionadas à Deficiência Androgênica do
Envelhecimento Masculino e à saúde do homem;

X - garantir a saúde física e mental do paciente, disponibi-
lizando acompanhamento psicológico durante todo o trata-
mento, bem como orientando sobre dieta alimentar e a prá-
tica de exercícios físicos regulares adequados;

XI - VETADO;

XII - informar e garantir o acesso a tratamentos que apre-
sentem baixos efeitos colaterais e tratamentos inovadores
que tenham comprovação científica. (NR)”
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